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0l§PENSÂ DE ELETRÔNICA llo 2925.10.14.1

Torna-se público que o Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, por meio do Sr.

presidente, realizaiàt Dispensa Eletrônica, com critériode julgamentopelo menor pleço, na hipotese do art.

75, inciso ll, nos termos da LeiFederal n"'14.133, de 1o de abrilde 2A21 edemais legislação aplicável.

Encerramenlo de recebimento de Proposta .17fi0n025 atê as 23h59min.

Data da sessão: 20n0n025
Horário da Fase de Lances: Das 07:00 às 13:00 horas.

Endereço Eletrônrco da Plalaíorma : www. [citacaocorrai.com.b t

REFERÊNCn DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasilia (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame^

í - oBJFTO DA CONTRATAçÃO DIRETA

1.1 - O objeto da p

Aqu isifi olFornecimento

adequado funcionamen
Regional de ResÍduos

iésente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para

de combustíveis (gasolina comum e oleo diesel S10), indispensáveis para o

lo da frota de veiculos e equipamentos utilizados nas alividades do Consorcio

do Auto Jaguaribe - CORRAJ. conforme condiçÕes, quantrdades e exigências

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 - A conkatação sera dividida em itensilotes ou ocorrerá em itemllote único, conforme iabela conslante no

Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

1.3 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compÕem, caso exista mais de um item dentro do respectivo lote.

1 4 - O critério de julgamento do obieto será o de MENOR VÂLOR GLOBAL, observado o disposto no lnciso I

do art.33 da Lei n"14.133 de2021e as exigências contidas neste Aviso de Conkatação Dtreta e seus Anexos

quanto às especificaçÕes do objeto.

2. PARTTCTPAçÂO NA DISPENSA ELHTRONICA.

2.1 - A participação no presente, se dará mediante

Regional de Residuos do Auto Jaguaribe

plataforma eletrônica do Portal de licitações do Consorcio

- CORRAJ, disponivel no endereço eletrônico

www lrcitacaocorrat.com br.

2JJ. Somente poderão participar desb diepensa (Lote 0í e 02) og interesados que possuirenr

inetalaçõeo, equipamenbs e condiçoea de annazenamento e distribuiçãolfornecimenb de combustívêie

na sedê do blunicilio de lguatul0E, dentro das exigôncias do Orgão de Fiecalização Federal 'Agência
Nacionalde Petróleo - ANP.

2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação eÍetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao orgão entidade promotor do

procedimenlo a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.

2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

23"1 - que náo atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;

- 
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2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

cita$o e responder administrativa ou judicialmenle;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçÓes

a) - autor do anteprojeto, do prà1eto básico ou do proieto executivo, pessoa fisica ou iurídica, quando a

contrata@o versar sobre obra. serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:

b) - empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o aulor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionisla ou detentor de

mais de b% (cinco por cenio) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontnatado, quando a

contratafio versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) - pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;

d) - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirrgente do ôrgão ou entidade conkatante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha rela, colaleral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) - empresas controladoras, controla&s ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo enlre si;

11 - pessoa íisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgafio do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infuntil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por conlralação de adolescentes nos casm vedados pela legislapo

kabalhista
2.33.1- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a oulra pessoa,

fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanSo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenla da

pe rsonalidade jurídica do fornecedor.

2.3.4 - OrganizaçÕes de Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acordão n o

7462U4-TCU-PIenario)

3.INGRESSO NA DI§PENSA ELETRÔNICA E CADA§TRAÍIIENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, apos a dvulgafro do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do obieto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimenlo.

3.3 - Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valores proposlos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços.

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposla inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto

3.5 - A apresenta6o das propostas implica obrigatorredade do cumprimento das disposiçÕes nelas contidas,

em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Elekônica. assumindo o
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proponente o compromisso de executar os serv iços/fornecer os produtos nos seus termos. bem como de

fornecer os materiais, equipamenlos, ferramentas e ulensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substitu içã0.

3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modiícá-la,

até a data e horário eslabelecidos para a abertura do procedimento.

3.7 - No cadaslramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "§im" ou "não" em campo

proprio do sistema eletrônico, às seguinles declaraçÕes:

JT'1 - que inexislem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores,

3.7.2 - que cumpre os requlsilos estabelecidos no arligo 3' da Lei Complemenlar no 123, de 2006, estando

apto a usutuir do tratamenlo favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

S.Z A - que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anexos:
3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;
3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art 93 da Lei no 8.213§1 .

3.7.6 - que não emprega menor de 1B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos. salvo menor. a partir de 14 anos, na condição de aprendtz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da

ConstituiSo.

4. FASE DE LANCES

4.1 - A partir da data e horário estabelecidos nesle Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

aulomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalizafio de lances também 1á previsto neste aviso.

4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamenle por meio de

ststema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 - O lance deverá ser oferlado pelo valor (unitário do itemilote).

4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao últrmo lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
4.3.1 - O fornecedorpoderá oferecer lances sucessúos rguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele oferlado e regiskado pelo sistema. sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contrataçâo Direta.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no srstema.

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lançes, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 * lmediatamente após o lérmino do prazo estabelecido para a tase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgaçao dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classifica$o.

4.7 .1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de pronoga@o e não havendo tempo aleatorio ou mecanismo similar

5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
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51 O criterio de julgamento adota do será o MENOR PREçO GLOBAL POR ffEM, observadas as

exrgências contrdas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

52- Encerrada a fuse de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contrataçáo.

5.3 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantaiosas.

S ít - úeste caso. será encaminhada conkaproposla ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preÇo,

para que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela Administração.

b g.Z - A negociafio podeÉ ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificaÇão, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociaçã0, fordesclassificado emrazáa de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido paraa conlratação.

b.g.g - Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimenlo da

dispensa eletrônica.

5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.4.i - O operador da Dispensa Eletrônica solicitará {convocará anexo através do sistema) ao licitante melhor

classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apos a

negociação realizada,acompanhada, se for o Çaso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e seus anexos e já apresentados.

5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 - Contiver vicios insanáveis;

5.6.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pa,a a
contrataSo;
5.6.4 - Não liverem sua exequibilidade demonstra&, quando exigido pela Administração;

5.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável;
5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta

5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica$o da proposla. A

planilha poderá0 ser aiustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preç0.

5.8.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou hlhas que não alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimenlo das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manrfesta@o escrita do selor requisilante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examtnada a proposta ou lance

subsequenle, e, assim sucessivamente, na ordem de classiíicação.

5.'11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova dala e horário parua

sua continuidade.

5.12 - Encenada a análise quanto à acerlação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o

disposto nesle Aviso de Dispensa Eletrônica.
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6. DA

6.1 - Os documentos a serem exigidos 
I

classificado da fase de lances, que serão

horas, em documento digital, formato PD

ção serão solicitados do fornecedor mais bem

Plataforma Digital, dentro do prazo de 2 {duas)
litapo por não cumprimento do prazo e demais

para fins de habilita

enviados através da
,F, sob pena de inabi

exigências previstas neste topico, conforme a segulr:

6.í.Í - Habilitação Jurídica
a) - Ato constilutivo. estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamenle registrado na Junta

Comercial da sede do Licitanle. em se lralando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açôes, acompanhada de documenlos de eleiçao de seus administradores,

bi - Registro comercial e seus adilivos, no caso de empresa individual, devidamenle registrado na Junla

Comercialda sede do Licitante;

c) - lnscrição do ato conslilutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
d) - Decreto de autorização. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e alo de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade

assim o exigir.

e) - Cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, lenha validade para fins de

identificação em todo o territorio nacional;

6.í.2 - Regularidade Fiscal, Sociale Trabalhista
a) Prova áe inscrifio no Cadaslro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ ou a inscrição no Cadastro de

Pessoas Fisicas (CPF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compalívelcom o objeto contratual;

c) Prova de regulari&de perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade peranle a Fazenda Esladual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal,

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularrdade perante a Jusliça do Trabalho.

6.í.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negaliva de feilos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

ô.1.4 - Qualificação Têcnica
a) Comprova6o de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privaÔ;

a.'1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complemeniares. no sentido de comprovar

o que está sendo afrmado no teor do atestado de qualificação lécnica apresentado

b) Certificado de posto revendedor emitido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, atestando que a licitante

pode exercer a atividade de reven& varejista de combustiveis automotivos, nos termos da Resolução ANP no

948 de 05 de oulubro de 2023, com validade para a data do certame.
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6.í.5 - Declaraçôes
a) Declaração d-* qu* suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Conslituição Federal, nas leis trabalhislas, nas normas infralegais,

nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamenlo de condula vigenles na data de enlrega

das propostas:

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

1b (dezoito) anos em tiabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquet

trabalho, salvo na condifio de aprendiz a pãrtir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previslas em leie em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisrtos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informaçÕes prestadas, na forma da lei.

6.'1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico. os documentos de habilitação deverâo ser

apresentados em seu proprio nome. Não será aceila documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.

6.17 - Os Documenlos que não tiverem prazo de validade declarado no proprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação específ,ca, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias. contados até a data da realização & contratafio ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do orgão expedidor.
6.1.7.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados lécnicos e comprovaçÕes de

inscriçÕes.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentafio de habilitação do fornecedor delenlor da proposta

classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação.

especialmente quanto à exislência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçã0,

medianle a consulta ao seguinle cadastro:

a) Consulla Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do hltps.//certidoes-

apf.aops.tcu.qov.br.
6.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimenlo à

condição de participação

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçao complemenlares, nece§sários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licrtação e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formalo digrtal, apos solicilação da Administraçã0, sob pena de inabilitaçã0.

6 4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência dmtinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilltado o fornecedor que nâo comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de

Licitação
6.5.1 - Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessúamente, na ordem de classificaçã0, até a apuração de

uma proposta que alenda às especif,caçÕes do objeto e as condi@es de habilitação.

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habrlitação, o fornecedor será habililado.

CON§ORCIO DÊ RE §IDUOS Do AL .IÀÊ1IÂRBE - CORRÀJ

7 - DA CONTRATAÇÃO

Rodovla Âdl Mendonça, no O7, Fomerúor lgud,ríGc
cNPJ: 35.590.89í/OOOí-68

Jfr

! Tt
q



7.1 - Apos a homologaçao e adjudica$o, caso se conclua pela conhata çã0, será firmado Termo de Contrato

ou emilido instrumenlo equivalente.

T .Z - A adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias uteis, contados a partir da data de sua convocaçã0, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar inskúmento equivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carla

Contrato/Aulorizafo), sob pena de decair do direito à contralação, sem prejuizo das sanções previslas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica.

7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade paÍaa assinatura do

Termo de Contralo, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 {dois) dias úteis, a contar da data de seu

recebimento.
7 "2.1.1- O prazo de recebimento será inicializado mm base na data de envio do e-mail pela Admínistração

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente podera ser proirogado '1 (uma)vez, por igualperiodo, por solicitação justificada do adjudicatário e

aceita pela Adm inistração,

7 3 - O Aceile da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimenlo de que.

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida as

disposições da Leino 14.133, de2021
7.32 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexos.
7.3.3 - A contralada reconhece que as hipoteses de rescisão são aquelas previslas nos artigos 137 e 13Bda

Leino 1 4fi3m e reconhece os direitos da Administrafio previstos nos artigos 137 a139 da mesma Lei.

7.4-O futuroContralo terá vigência de 12 Ídoze) meses, a contardadata desuaassinatura, podendo ser

prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Federal n" 14 133{2421

7 .4.1 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicilar à Administraçã0, e

será analisada a possibilidade.

8. DÀS ES

1 - Serão consideradas infraçÕes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

14.fi3n021. Earantida a prévia e ampla defesa

8.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infraçÕes discriminadas no art. '155 mencionado no item

anlerior ficara sujeilo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:

a) - Advertência. pela infração do inciso ldo citado artigo 155, quando não se juslificar a imposição de

penalidade mais grave;

b) - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(sllitem(s) prejudicado(s) pela conduta

do fornecedor, por qualquer infrafro dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) - lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federalivo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar, que impedirá o responsável de licitar ou conlratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os enles federalivos, pelo prazo minimo de 3 (trôs)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justiíquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanções serão constderados:

8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida,
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8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto:

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orientaçÕes dos

orgãos de controle.
g"i - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

g S - n aplicação das sançoes previstas neste documenlo, não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administraçâo Públtca.

B 6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9. DAS DIS ES GERAIS

O procedimento será divu gado na Plataforma do Portal de LicitaçÕes do Consorcio Regional de

Resíduos do Aulo Jaguaribe - CORRAJ (www.licitacaocorrai.com.br), no Site Oficial do Consórcio Regional de

Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ (www conaj.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas

- PNCP Íwww.oov.brlErcp/pt-brl, bem como no Flanelografo do CORRAJ (Quadro de Avisos e Publicações)

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabi litados (procedimento fracassado),

a adm inistração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data,

9.2.2 - Valer-se. para a conkatação, de prçosta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se hower, prrvilegiando-se os menors preços, sempre que possível, e desde que alendidas

às condiçÕes de habilitação exigidas

9.2.2.1- No caso do subitem anterior, a contralação será operacionalizadafora desle procedimento.

9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documenlafio de habilitaçã0,

conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2 1 e 9.2.2 acima poderão ser ulilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedore inleressados (procedimento deserto).

9.4 - Havendo a necessidade de realização & ato de qualquer natureza pelos fornecedores, culo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notiícaçã0.

9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer futo supervenienle que impça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo

horário anleriormenle estabelecido, desde que não hala comunicação em contrário.

9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, rnclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração podeÉ sanar erros ou falhas que não

alterem a subslância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habÍlitação e classifi cação
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9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrôn ica serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados , desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a seguranÇa da contratação

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparaffio e apresentaçáo de suas propo§tas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÉo

ou do resultado do processo de contrataçã0.

9.11 - Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peÇas que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema elekônico.
g.13 - Os casos omissos serâo resolvidos pela Administraçâo Municipal, nos termos da legislação pertinente.

g.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes desle Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de lguatu/CE.

10 - DOS ANEXO§

10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEX0 I - Termo de Referência

ANEXO ll- Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll- Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contralo

JOSE EDSONRIVA AÍ§tnado de fqma
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JOSE EDSONRMA SOUZA CUNHA

Presidente e Ordenador de Despesas do Consórcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

coNDrçors cERAts DE coNTRATÂçÃo onrra

1 . DO OBJETO E DÀS CO cERArs DA coNTRAraÇÃo

1 . 1 - Aquisição/Fornecimento de combustíveis (gasolina comum e oleo diesel S10), indispensáveis para o adequado

funcionamento da frota de veículos e equipamentos utilizados nas atividades do Consorcio Regional de Resíduos do

Auto Jaguaribe * CORRAJ, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Confatafo

Direta e seus anêxos.

1.2 - O objeto da conlratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrÔes de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes usuais de mercado, nos

lermos do inciso Xlll do art 6o da Lei n" 14.133t2021.

1.3 - O prazo do futuro Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser

pronogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Feêral n" 14"133f2421.

1.4 - O cuslo eslimado total da contrataçâo e de R$ 62.200,00 (sessenta e dois mil e duzentos reais),

conforme as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Pesquisas do CORRAJ, no§ termos da lnstrução

Normativa Segesllvle no 65, de 7 de julho de2121. anexadas aos autos.

1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta eslão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o arl.23 da Lei Federal no '14.1 33â/, .

2. DA FUNDAMENTAÇÂO E DA DES CRrcÃO DA NECE§SIDADE DA CONTRATAÇÂO

-GASOLINÂCOM
Valor TotalValor unitárioUnid. Qtde.Item

R$ 38.640,00R$ 6,44LITRO 6.000GASOLINA COMUM000'l
VALOR mil e

a2- DI -'10
Valor TotalQtde. Valor unitádoUnid.EspecificaçãoItqn

R$ 5,89 RS 23.560,00LITRO 4.000m01 õrro orrsrt sto
TOTAL nhenÍos e

2.1 - A contratação será realizada nos lermos do inciso ll, ArL 75 da Lei Federal n" 14133D021 e

fi3$n024, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor.

2.2 - Seráconsiderado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para

o LOTE/GRUPO/ITEM.

2.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, çonforme Art. 75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.

14fi3m, onde as conkatações de que trata os lncisos I e ll, do capul do artigo citado serão

prcferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficia!, pelo prazo mínimo de 3

(três) d'ãa úteis, com a especificação do objelo pretendido e com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adícionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta

mais vantaiosa.

2.3.1 - Conforme o § S do artigo 75 da Lei Federal na. 14.133f2í , o Consorcio Regional de Residuos do

Auto Jaguaribe - CORRAJ podera obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das

empresas que iá apresentaram orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposla mais vanlajosa para a

administração do Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ
REGilONAL D€ DUo§ D0 ÂLTo . CORRÀI

Rodovla llül Mcndonça, no O7, Fomento' lgudu/Ge



t.Ytb

...,:-ril lrrtr

24 - A aquisição de combustÍveis constitu i necessidade essencial para o Conmrcio Regional de Residuos do Alto

Jaguaribe - CORRAJ, uma vez que a execução de suas atividades depende diretamente do abastecimento regular da

frota de veículos locados e equipamentos propr

operactonal junto aos municipios consorciados.

ios, destinados às ações de tranqorte, logistica, apoio técnico e

3 - DÂ LOCALIZÂçÂO GEOGRAFICA

FERIuETRó tcuATU - sEDE Do MurüclPlo
3.1 - A exigência referenle à futura contratada possuir equipamentos e ins{ala$es na sede do Município de lguatulCE,

se Íaz neússária tendo em vrsta a obtenção da proposta mais vantajosa para o CORRAJ, pois, se a dislância entre a

sede e o local do abastecimento for maiôr que'a determinada, a vantagem do "menor preço' ficará prejudicada em

razão do aumento do custo com o deslocamento dos veículos. Por Íim, ressattamos que a limita@o geográÍica, in casu,

moslra-se razoável e á justiÍicada pela eEecificidade do certame, uma vez que eventuais gastos no deslocamento dos

veículos do Consorcio para o'abastecimento de combustíveis, em outros municípios, mesmo que vizinhos,

comprometeriam a economicidade dos contratos, o que não atenderia ao interesse públim.

l.Z - Rs restições ora citadas não ferem aos princípios exposlos na Lei Federal n.14.133f20?1,iá que a alinea 'a',

inciso l, ao ait. g, do diploma em exame, apresenta que não são admitidas restições que sejam irrelevantes ou

impertinentes para o objeio contratado, observa-se a relevância e pertinência de tal condiçã0, considerando a área

geográfica temos um leque considerável de licitanles aptos a fornecerem os combustÍveis ao Consorcio Regional de

Resíduos do Alto Jaguaribe - CORRA"J.

4 - JUSTIFICAT]VÂ PARA O NÂO PÂRCELAiIENTO DA SOLUÇÂO

4.1 - A aquisição dos produtoslmateriais objeto deste documento deverá ser realizada por itenllote, de forma a

aumentar a competitividade ente os posíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a

Administra$o. Os produtoslmateriais são independe ntes entre si, ou wia, para quê seja adquirido e utilizado não há

necessidade de outro, por este motivo devern ser licitados por iten/lote.

5. DÂ ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

5.1 - O íornecimento dos combustíveis deverá estar disponibilizado ao CONTRATANTE tmediatamente aPos

a assinatura do CONTRATO

5.2 - O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustivel da CONTRATADA, no

endereço indicado na proposta.

5.3 - A CONTRATANTE encaminhará seus veiculos e equipamentos oficiais até o posto de abastecimento,

dentro do horário de funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete)

as 21 (vinte e uma) horas.

5.4 - O combustivel será recusado no caso de densidade fora dos padrÕes, erro quanto ao produto soltcitado,

volume menor que o solicitado, contaminafio por quaisquer elementos não permitidos em sua composição

ou a presenÇa de gutras suhtâncias, em percentuais além dos aulorizados em sua composi@0.

S"5 - O comúustível recusado deverá ser substituido no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a

partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a

CONTRATADA com os cuslos dessa operação, inclusÚe os de reparação.

5.6 - para o abastecimento dos veículos e equipamentos, deverá ser especificado o quantitativo em litros do

combustivel fornectdo, bem como deverá ser fornecido o devido comprovante.

5.7 - Náo será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada.

5.8 - Em caso de panes, falta do combustivel, casos fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA deverá

providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condiçÕes acordadas, no prazo máximo de 1 (uma)
'ho,r, 

upo, o recebimento da formalizaçáo de descontnuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE,

sob pena de sofrer as san$es previslas no contrato.
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6. DO hIODELO DE CONTRATUAL

6.1 - lnício da execução do objelo será apos I

6.2 - O prazo de vigência da contralação

prorrogável sucessivamente por até 10 anos,

6.3 - Caso haja necessidade de prorrogação

analisada a possibilidade

6.4 - A proriogação de que kata este item ó condicionada ao aleste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e ôs preços permanecem vantalosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos.

a) - Estar Íormalmente demonslrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada,

b) - Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviçm

lenham sido prestados regularmente;

c) - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;
d) - Haja manifestação expressa do contrata& informando o interesse na prorrogação:

e) - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

6.5 - O contratado não iem direito subjetivo à pronogafro contratual.

6.6 - A prorrogafio de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.7 - Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro periodo de vigêniia da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição pa:a a

renovação.
6.8 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçã0.

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avenpdas e as normas da

Lei no 14.133 , de2A21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisa$o ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3 - As comun icases entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito smpre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

Li - O orgão ou entidade poderá convoüar representante da empresa para ado$o de providências que devam ser

cumpridas de imediato

7.5 - Aexecufo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substrtutos (Lei n" 14.133. de 2021 ,,,art. 1 17. caput).

2.6 - 0 Íiscd ào ôontrato acornpanfràra a execução do contrato, para quê sejam cumpndas todas as condi@es

estabelecidas no mesmo, de modo ã assgurar os melhores resultados para a Administra$o.

7.6.1 - O fiscal do contato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execuÇão do mesrno, com a descriçáo do que Íor necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou rrregularidade, o Íiscal do conkato emitirá notifica$es para a correção da

execução do contato, determinando prazo para o fetto.

7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em iempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua õompetência, para que adote as medidas necesúrias e saneadoras, se for o caso.
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assinatura do contrato

e de 12 (doze) meses, conlados da assinatura do contralo,

na forma dos ariigos 106 e 107 da Lei n' 14 133, de2021

I contratual, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e será



7.6.4 - No caso de ocsrências que possam inviabilizar a execufro do contato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.

T.7 - A gestor do conhato acompanÉará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as oconências

relacionãdas à execufio do contralo e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à auloridade superior àquelas

que uttrapassarem a sua competência.

7.g - O Íiscal do contalo verrficará a manutenção das condições de habilitação da mnlratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos adilivos, solicrtando

quaisquer documenlos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário.

2.g.1 - Caso ocorram descumprimento das obriga@es contatuais, o Íiscal do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contato para que tome as providências cabiveis, quando ultapassar a

sua competência.

7.g - O gestor do contrato coordenará a atualização do pocesso de acompanhamento e fiscalizaÉo do contrato,

contendo todos os regiskos formais da execução no históriço de gerenciamento, a exernplo da ordem de

serviçolcompra, do regiiho de ocorrêncras, das altera$es e das prorroga@es contaluais, elaborando relatorio mm

vistaá à verificação ãa necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da finalidade da

administração.

7.g.1 - O §edor do contrato acompanhará a manuten$o das condises de habilitação da contatada, para flns de

empenho & despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidafo e do pagamento

da deryesa no relatório de riscos eventuais.

7.9.2 - O gestor do confato emitirá documento comprobatorio da avalia@o realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimentó de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execuSo confalual,

baseado nm indicadorei objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de ohigações.

7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminishativo de responsabilizafo

para Íins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que bata o art. 158 da Lei n" 14.'133. de 2021. ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.10 - O Íiscal do contrato corunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

reqonsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou prorogação contratual.

7.1 't - A contralada deverá manter preposto aceito pela AdministraSo para repesentá-la na execu@o do contrato.

7.11.1 -A indicafo ou a manutenfro do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ou entidade, desde que

devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar oulro para o exercício da atividade.

8. DO PAGAMENTO

B 1 - Preço
8.1.1 - O valor total estimado para a contralação é de R$ 62.200,00 {sessenta e dois mil e duzentos reais).

8.1.2 - [r]o valor acrma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto. inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhislas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, írete, segurÕ e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de atê 30 (trinta) dias, conlados do recebimento da

Nota FiscallFatura
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8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fulura quando o Ôrgão contratante alestar a

execução do objeto do contralo.

8.4 - Condições de Pagamento

8.4.1 - A eúissao da Nota Fiscal/Falura será precedida do recebimento definitivo do obieto da contratação,

conforme dtsposto neste instrumento.

8.4"2 -O setor competente para proceder o pagamento deve veriícar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos neçessários e essenciais do dmumento,lais como.

a) - o prazo de validade;

b) - a data da emissão;

c) - os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) - o periodo respectivo de execufro do conlrato;

e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de relençÕes tributárias cabíveis.

8,4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipotese, a'prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularizaçâo da situação, não

acarretando qualquer ônus para a conkatante;

8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá serobrigatoriamenle acompanhada da comprovaçãoda regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofciais ou à

documentaçâo mencionada no arl. 68 da Lei n' 1413312021.

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveÉ

realizar consulta para :

a) - verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas na contralafro;

b) - identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão ou enlidade,

proibição de conlratar com 0 Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.4.6 - Constatando-se a situaçâo de irregulari&de da contralada, será providenciada sua nolificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, n0 me§mo praza, apresenle

sua defesa. O prazo poderá ser prorroEado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garanlir o recebimento de seus créditos.

B 4 B Persislindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contralual

nos aulos do processo adminrstrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

B^4.9 - Haven& a efetiva execufio do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até quê se

deçida pela rescisão do conlrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

8.4.10 - Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.10.1 , lndependentemente do percenlual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.11 - A conkatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da LeiComplementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime.

No enlanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprova$o, por meio de documento

oÍicial, de que fuz jus ao tratamento tributàrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

I - DA FORMA E CRtrÉRlo§ DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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9.1 - O fornecedor será selecionado por meio

forma eletrônica, com fundamenlo na hipolese

da realização de procedimen

do art. 75, inciso ll da Lei no. 1

to de dispensa de licilação, na

4133n021, que culminará com

a seleção da proposta de menor preço por item.
g.2 - irreviamente à celebrafio do conkato, a Adminiskafio verificará o eventual descumprimento das

condiçôes para contratação, especialmente quanto à existência de sanÉo que a impeça, mediante a consulta

a cadastros informativos oficiais, lais como-

a) - SICAF;
uj - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conholadoria-Geral da

Un ião (www.po r{a lda tra nspa rencia. gov brlçeis ) ;

cy - iaOastro trtac,onál oe fmpresas Punidas * CNEP, manlido pela Controladoria-Geral da União

(https :lfuww.portallransparencia.Pov.brlsancoeslcnep).
g.S. n consulta aos cáààstros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu socio

majoritário. por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao

responsável pela piática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder PÚblico,

inclusive por intermédio de pessoa iuridica da qual seia socio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Siluação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares,

denke outros.
9.6 - Caso atendidas as condiSes para contrataçã0, a habililação do fornecedor será veriÍcada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.7 - E dever do Íornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administrafio, a respectiva documenlação atualizada.

9.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJICPF diferentes, salvo aqueles

legalmente perm itidos.

9.9 - Serão aceitos registros de Cl'lPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRFFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuiçÕes.

9.]0 - Para fins de contrataçã0, dwerá o fornecedor comprovar os seguinles requisitos de habilitaçã0,

conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

Í0 - DA§ OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contralo;
10.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes eslabelecidas nesle Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

10.3 - Notiícar a Conlratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no lotal ou em parte, às suas expensas;

10 4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimenlo das obrigações pela

Contratada.
10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dímensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leí n" 14.133{2A21 ,
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10 6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspon dente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçÕes eslabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

10.7 - Aplicar à Contratada as san@es previstas na lei e no futuro Contrato;

10.8 - Cienlificar o Orgão compelente para adoção &s medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada;
'10g - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solcitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum inleresse para a boa execufio do ajuste;

1010 - A Administraçãolerâo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

iO tt - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de '15 (quinze) dias Úteis;

10.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demnência de ato da Contratada, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

í1 - DÂS OBRIGÂÇÕES DA CONTRATADA

11 "1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8 078, de 1990);

11.2 - Comunicar à Contralante. no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a úla da

entrega, os molivos que impossibililem o cumprimento do prazo previsto, com a devida cornprovação;

1l .3 - Atender às determinações regulares emilidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior

{art. 137 ,ll. da Lei n' 14.133, de 2A21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11 .4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkalo, os produtosimateriais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados,

11 "5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado a Admintstração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fscalizaSo ou

o acompanhamenlo da execução conlratual pelo contratanle, que ficará autorizado a descontar dos

pagamenlos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.6 - Entregar ao selor responsável pela fismlrzação do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos.

1) - prova de regularrdade relativa à Seguridade Social;

2) - certidão conjunta relativa aos lributos federais e à Dívida Ativa da União:

3) - certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da conkalada:
4) - Certidão de REularidade do FGTS - CRF; e

5) - Certidão Negativa de Debilos Trabalhistas - CNDT;

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legrsla$o especifica, cu;a inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no localda execução do obleto contratual;

119 - Paralisar, por delerminação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quê ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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11.10 - Manter duranle toda a vigência do contrato, em compa tibilidade com as &rigações assumidas, todas

as condiçÕes exigidas para habilitaçâo;

11.11 - Óumprir,-durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com'deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislafio (art. 116. da Lei n" 14 133,de2021),

11\2 - Comprovar a-r..em de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fxado pelo íscal do

contrato, Çom a indicação dos empregádos que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei no 1 4.133. de 2021);

11 .13 - Guardar sigilo sobre lodas as informaçÕes obtrdas em decorrência do cumprimento do contralo;

11.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorer algum dos eventos arrolados no art. 124,11,d, da Lei no '14.133,

de2A21',
11"15 - Cumprir, além dos postulados legars vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segu rança da Conlratante;

1116 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeilo

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandadoa, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÔes de boa técnica e a

legislaçâo de regência;

li.ll - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da

execução do futuro contrato;
'1118 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos;

11.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanps

nos métodos executivos que fujam às espcificaçÕes do memorialdescritivo ou ínstrumento congênere;

11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoilo anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

í2 - DAS INFRAçOES E SANÇÕES ADMINISTRATMAS

12.1 - Comele infiação administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa

12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimenlo;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superueniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando.

a) - Não enviar a proposla adequada ao último lance oíertado ou apos a negociação;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamenlo da proposta quando exigível;

c) - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a elapa competitiva; ou

d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) - Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do instrumento convocatorio;

12.13 - Não celebrar o conkato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de vali&de de sua proposta;
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12.1.3.1 - Recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou, qua ndo for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equúalente no prazo estabelecido pela Administração;

121.4 - Apresentar declaração ou documentação íalsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

duranle o trâmite;

12.1 .5 - Fraudar o processo;

12.1.6 - Comportai-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamenle a erro no julgamento:

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicita$o de amostras;

1?j.7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os obietivos do processo;

12.1.8 - Pralicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

12.2 - Com fulcro na Lei no 1 4.133, de 2021, a Administração poder'á, garanttda a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuizo das responsabilidades civile criminal.

12.2.1 - Advertência;
12.2.2 - Multa,
12.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e,

12.2.4 - Declarafio de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os motivos determinantes

da punição ou alé que seja promovida sua reabililação perante a propria auloridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplica$o das sançÕes serão considerados.

123.1 - A natureza e a gravidade da infação cometida;

12.3,2 - As peculiaridades do caso concreto:
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela provterem para a Administração Pública;

12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes

dos orgãos de controle.

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3ü/o incidente sobre o valor do c,ontrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dras úteis, a contar da comunicafro oficial.

12.4.1 - Para as infaçÕes previstas nos ilens 12J .1, 12.1 .2 e 12.1.3, a mulla será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
124.2-Paraas infraçÕes previstas nos itens 1214,1215,1216,12.17 e121.8, a multa seráde 15% a

30% do valor do contrato.

12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licilar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conlratar poderão ser aplicadas, cumulalivamente ou não, à penalidade de mulla.
'12.6 - Na aplicação da sanção de multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inlimaçã0"

12.7 - A sanção de impedimento de licrtar e conlratar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1,12.1.2 e 12.1.3, quando nâo se iustificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Públlca

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou enlidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar,

em decorrência da prálica das infraçõm dispostas nos itens 121 .4,12.1 5,12 1 6, 12 1 .7 e 12.l .B, bem como

pelas infraçÕes adminislralivas previstas nos ilens 121.1,121.2e 12.13 que iustifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimenlo de licitare conlralar, cuja duração observará oprazo

previsto no art 156, §5", da Lei no 141fin421
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12 .9 - A recusa iniustificada do adiudicatário em asslnar o conlrato ou a ata de rEistro de Preç0, ou em

aceilar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabe lecido pela Administração, descrita no item

12.1.3.L, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida . nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n'73,de2422

12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de ínidoneidade para licrtar ou conlratar dem andará a instauração de processo de

responsabilizaSo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

perten centes aos seus quadros permanentes, que ava iará fatos e circunslâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatárro para, no prazo de 15 (quinze) dias úleis, contado da data de sua intimação,

apresen lar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir

12.11 - Caberá recurso no pnazo de 15 (quinze) dias úteis da aplica$o das san$es de advertência, mulla e

mpedime nlo de licilar e contratar, contado da data da ntimaÇão. o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida. que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recursÕ com sua motivaÉo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12'- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou conlratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dala da inlimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1'2.14 - A aplicação das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

13 -VGÊNCn E PRORROGAÇÂO DOS SERVIÇOS

13.1 - Tendo em vista o caráter contínuo dos serviços a sêrem prestados, conforme o enquadamento efetuado no

inciso Xl do artigo 6" da Lei Federal n" 14.13312021,opra2o de vigência da mntratação será de Í2 (doze) me§ês

contados da assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14J3312421.

13.2 - Irlote-se que tal serviço ê caracterizado como continuado por sua essencialidade e habÍtualidade, ou seja, en

virtude das demandas. Assim, os serviços a sêrem contatados possuem caráter conlínuo, uma vez que são essenciais

para a manutenção dos saviços de comunicação institucional.

13 3.1 - Justificativa Técnica para reconhecimento de serviços de fornecimento de combustÍvel como

de Natureza Conlinua:
13.3.1.1 - Conforme o artigo 6o. inciso )(Xlll, da Lei no 14.fi3n021, serviços de nalureza contínua são

defnidos como aqueles indispensáveis ao funcionamenlo da Administraçao Pública e que não podem ser

interrompidos sem causar prejuízos à continuida& das atividades administralivas ou à prestação de serviços

essenciais à sociedade.

13.3.1.2 - O fornecimento de combustível enquadra-se nessa def nição pelos seguintes molivos lécnicos:

l- Essencialidade para a Operação Pública

O combustivel e indispensável para o funcionamento de veículos e equipamentos utilizados em atividades

essenciais da Administração Pública, diretamente ligados ao atendimento das necessidades da sociedade.

ll- lrúenupção Causando Prejuizo à Coletividade

A falta de ioinecimento continuo de combustível compromete a capacidade operacional dos orgãos públicos,

podendo paralisar serviços essenciais e causar prejuizos diretos ao interesse públíco, como atrasos na

execução de atividades administratrvas e interrupçÕes na presta$o de ser,riços à população.

lll - Demanda Regular e Permanente
REGIOI.IAI DE Dr.lÕs Do ÂLTo - CORRAJ

Eodovta Âdl Msndonçar no 07, Fomentor lgud'u/Ce
CNPJ: 3§.5§O.89{lmO{-6t
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A utilização de combustível ocorre de forma regular e previsivel ao longo do ano, sendo uma necessidade

sua inlerrupção comPrometeria arecorrente para a realização de larefus rotineiras da Administração. Assim, a

continuidade e eficiência das operaçÕes pÚblicas.

M - Previsão Legal e Administrativa

À jurisprudência ã a doutrina reçonhecem que contratos para o fornecimento de bens ou serviços essenciais à

manuten6o das atividades do poder público, r0m0 0 combustivel, devem ser tratados como contínuos, para

garantir a estabilidade e a execuÇão d'os serviços de íorma ininterrupta, em conformidade com o principio da

continuidade do serviço Público
V - Principio da Eficiência
A continuidade no fornecimento de combustivel eslá alinhada ao princÍpio da eficiência, previsto no artigo

3I da Constituiçâo Federal, ao garantir que os orgãos públicos tenham as condições necessárias para

desempenhar suas fun$es sem interrupçôes ou atrasos'

13 2 1.3 - por fim, considerando a essencialidade, a continuidade e a indispensabilidade do fornecimento de

combustivel para o desempenho das atividades públicas e para a prestação de serviços essenciais à

sociedade, tal serviço é caracterizado como de natureza contínua, nos termos da Lei n'14-1332021. Essa

classificação justiíca a adoçâo de mecanismos contratuais que assêgurem a sua regularidade e estabilidade'

í4 - DÀÂDEQUAÇÃCI ORÇAMENTARIA

14.1 - As despesas do{s) futuro(s) contrato(s) conerão por conta de recursos oriundos de recursos próprios,

na§ o ras

15 . DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Elemento de DespesaFroietolAtiüdadeOrqão Unid.0rq.
3.3.90.30.000't 01 1 8. 1 22.CI001.2.001.m00

15 1 Considerando a baixa comp exida de do objeto e o baixo valor a ser conlratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de niveis de serviço ou análise mais detida quanlo à

existência de soluçÕes alternativas, foi dispensada da inskução a elaboração de Estudos Têcnicos

Preliminares.
15.2 - Lembrams ainda que o Consórcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - ÜORRAJ regulamentou

através de Decreto no 032023 de 31 de janeiro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Têcnicos

Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Aularquia

(Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ), sobre o ETP, em seu art. Bo, inciso l, faculta

a realização dó esludos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo valor, conforme

previsto no Art. 75, incisos I e llda Ler Federal n' 14.133{2421.

Exceções â elaboração do ETP:

Art. tr . A elaboração do Estudo Têcnico Preliminar será opcional nos

seguintes casos:

| - contratação de obras, seruiços, compra§ e locaçÕes, cujo os valores se

enquadram nos limites dos incisos I e ll do artigo 75 da Lei 14133121, de 1o de abril

de 2021, independentemente da Íorma de contrataÇâo;

,15.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

e do valor, foi o estudo técnico iminar no

Eodovla Aül Mandonça, no O7, Fomorúo' lgu*t#Ce
C NPJ: 35.500.89'11000í-68

idade do cas0



1ô - DÂS DlSPoSlÇoES FINAI§
'16.1 - Poderá o Consorcio Reg ional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ revogar o presente Processo,

no todo ou em parte, por conveniência administraliva e interesse Públ ico, decorrenle de fato superveniente,

17 - DO FORO

devidamente justificado.

16.2 -O Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ deverâ anular o presente Processo,

no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício 0u por provocação'

16.3 - A anulação do processo não gera direiío à indenização, ressalvada o disposto no parágraío único do

Arl 71 da Lei Federal no 14 133m
16.4 - Apos a fase de çlassificaÇão das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por molivo justo

demrrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.

16.5 - Em caso de manÍfesta6o de desisiência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçâo{oes} assumida{s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantra de proposla. ruuà íra1a, em favor do orgão ou entidaãe promolora, conforme estabelecido no Art' 90,

§ 5o. da Lei Federal no 14 13312Ü21

tO.O - Salientamos que se porvenlura alguma situa$o não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.133n021.

17 .1 - Fica eleito o Foro da Comarca de lguatu/CE para

futuro Contrato que nâo possam ser compostos pela concil

litÍgios que decorrerem da execução do

forme art. 92, §1o, da Lei n" 14.133f21.
dirimir os

iação, con

lguatu/CE, 14 de outubrç de 2025

JCIsE EDSON Arsinado deforma
digitalporJO§E

SOUZA
cuNH&701
43ü

50uzA
072543

87

JO§É EDSONRIVA §OUZA CUNHA

Presidenle e Ordenador de Despesas do Consorcio Regional de Residuos do Aulo Jaguaribe - CORRAJ

DÉ mslnuos ÀLTÜJÀGUAHBE . CNRRAJ

Eodovla Adl Mondonça, no O7, Fomerúot Igu*tÍCe
Gt{PJ: 3§.59O.89'|/0OOí-§
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

O Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ.

pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0'

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa Eletrônica no 2025.10.14.1.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impEa de participar do mencionado Processo de Dispensa de Licitação.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas mm tributos, impostos,

contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Aquisição/Fornecimento de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel 510), indispensáveis para o adequado

iunffi-namento da frota de veículos e equipamentos utilizados nas atividades do Consórcio Regional de Resíduos do Auto

Jaguaribe - CORRAJ, conforme especificações apresentadas abaixo:

Lote 01 - Gasolina Comum

Item Especificação Unid. Marca Quant, Valor Unitário Valor Total

01 Gasolina Comum Lt xxxx 6.000

Lote 02 - Oleo Diesel 510

Item EspeciÍicação Unid. Marca Quant. Valor Unitário Valor Total

01 Oleo Diesel S-10 Lt xxxx 4.000

O valor total da proposta é de R$ ..........

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

tDENTTFICAÇÃO On EMPRESA
Empresa:

CNPJ: ...........
Endereço:

Cidade:

Telefone: ...............e-mail: .

)

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomento, Iguatu/Ge
GNPJ: 35.590.89í/OO0í -68
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rnorcaçÃo Do RESPoNSAVEL PARA ASSINATURA Do coNTRATo
Representante Legal: .......,
NDtr.vt I . .......,.....

Telefone: .e-mail

DADOS BANCÁR|oS
Banco:

Agência
Conta para depósito
Titular:

Assinatura do Proponente

Rodovaa Adil Mendonça' n" 07' Fomentor lguatu/Ge
GNPJ: 35.590.89í/000í'68
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ANEXO lll
MODELOS DE DECLARAçÔES

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ......., . por intermédio do seu

"r*rã"t..y i.lli " 
t1làÉôüRAil..... portado(a) da carteira de identidade no.......... . ... e cPF n0

a) - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta;

b) - Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e menores de"l6 (dezesseis) anos eú qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso )(XXlll, do Art. 70 da constituição Federal;

c) - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas;

d) - Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomento, lguatu/Ge
GNPJ: 35.590.89í/00Oí -68



CÜH§&RTIÚ RE§ISHÂI EE RESISBE3 DCI ALTü JÀGIIÂRI&E . SORftA"'

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO N0....../,.....

Conkato que entre si celebram o Consorcio Regional de Resíduos

do Auto Jaguaribe CORRAJ com a empresa

....., Para o fim que a seguir se

declara:

o coNsoRcIo REGIoNAL DE RESíDUOS DO AUTO JAGUARIBE . CORRAJ, Estado do CEArá, PESSOA JUTíd|CA dC

direito público intemo, inscrito no CNPJ/MF sob o no 35.590.891/0001-68, neste ato representado por seu Ordenador de

Despesas, o Sr. José Edsonriva Souza Cunha, residente e domiciliado em Jucás, apenas denominado de

COúfmfmTE, e de outro lado estabelecida na ...'...,.,"""' """"', inscrita no

CNpJ/MF sob o n.o ........, neste ato representada por ........... portado(a) do CPF

no ...,............. apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

processo de Dispensa Eietànica no 2025.10.14.'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0.

14.133,01 de abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1,1 - Processo de DISPENSA DE LlClT, ELEIRON ICA n0. 2025.10.14.1, de acordo com o disposto no Art. 75,

inciso ll, § 30 da Lei Federal n0. '14.133, 01 de abril

Cunha, Ordenador de Despesas do Consorcio Region

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

de 2021, devidamente autorizada pelo Sr. José Edsonriva Souza

al de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

2.1 - O presente instrumento tem por objetivo a Aquisição/Fornecit

S10), indispensáveis para o adequado funcionamento da frota de

Consórcio Regional de ResÍduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, ,

instrumento.

mento de combustíveis (gasolina comum e oleo diesel

veículos e equipamentos utilizados nas atividades do

conforme condições e exigências estabelecidas neste

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA TERCEIRA - DA UGÊNCA E PRORROGAÇÃo

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável

sucessivamente
3.2 - Caso haja
possibilidade.

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 't07 da Lei n" 14.133, de2021

necessidade de pronogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e será analisada a

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

CLÁUSULA SUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

condições de

Contrato.

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

Rodovia Adil Mendonçar no 07r Fomento, Iguatu/Ge
GNPJ: 35.59O.89í/OO0í 68
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01 01 1 8.1 22.000 1 .2.00 1 . 0000 3.3.90.30.00

CLÁUSULA SÉT]MA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - - O valor total do contrato é de R$ .. .(,. .. .,...,. ),

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taia de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçã0,

7.2-Formade Pagamento

7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

ind icados pela contratada.

7.2.2 - Seráconsiderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3 -Pruo de Pagamento
7.3.1 - O pagamónto será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.

7.4 - Condiçóes de Pagamento
7.4.1 - Aemissão da Nota FiscaliFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0, conforme

disposto neste instrumento.

7 .4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) - o prazo de validade;

b) - a data da emissão;

c) - os dados do contrato e do órgão contratante;

d) - o período respectivo de execução do contrato;

e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscaliFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situaçã0, não acanetando qualquer Ônus para a

contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação extgidas na contrataÇão;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do Órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa, O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7,4.7 - Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conhatante deverá comunicar aos

orgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.4.8 - persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Rodovaa Adil Mendonça, n" 07, Fomentor lguatu/Ge
GNPJ: 35.590.89í/000í -68

Elemento de DespesaProjeto/Atividade)rgão Unid.0rç.

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação Orçamentária:
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CLAUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELEC IMENTO DO EQUILíBRO ECONÔMICO.FINANCEIRO

7.4.g - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

1.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 -A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. Noentanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.1 - Os preços unitários poderão sofrer variaçã0, tomando por base a divu lgação do preço dos combustíveis praticados

no Estado do Ceará, publicado pela Agência Nacional do Petróleo - ANP e os preços da bomba, praticados por postos de

CLÁUSULA NONA. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao p resente contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
g.S - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0,

qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.13312021',
g,6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condi$es

estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabÍveis, quando do descumprimento de obrigaçoes pela

Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,

admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro feitos pela contratada, no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
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combustíveis localizados na cidade de lguatu/CE.

g.2 - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do An.124'

lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo serformalizado através de ato administrativo.

8.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.
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10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do Consumidor

(Lei no 8.078, de 1990);

i0.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscalou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, Il,

da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

1scal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçâo

ou dos materiais empregados;

10.b - Responsabilizar-ãe pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pélo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente

aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os

seguintes dõcumentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e

Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 1 1 6, da Lei n0 14.133, de 2021);

10Í2 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no 14.133, de2021);

10,13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contrataçã0, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133, de 2021;

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas de segurança

da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre.
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cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DAS INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.'l - Comete infração administrativa, nos te

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação

rmos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha sido

solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) - Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatorio;

|.1.g - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1- Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou ainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o

trâmite;
'l 1.1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2-ComfulcronaLeino14.133, de202l,aAdministraçãopoderá,garantidaapréviadefesa,aplicaraosconcorrentes
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preluízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

11 .2.2 - ltulta;
11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11 .2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11,3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

1í.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos orgãos de

controle.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

11.4.1- Paraas infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e11.1.3,a multaseráde0,5% a'15% dovalordocontrato'

11.4.2-Paraasinfraçoesprevistasnositens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7e11.1.8,amu|taseráde15%a30%dovalor
do contrato.

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

tt.O - tt. aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativai relacionadas nos itens 11.1,1,11.1.2e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
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grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - podeiá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e11.1.8, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.í .3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei n0

14.13312021.

11.g - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou-em aceitar ou retirar

o instrumento equivalente no piazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11.1.3.1., caracleizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

tavor Od orgão ou entidade 
-prómotora 

do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN

SEGES/ME n073,de2022.
11 .10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidad'e para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará

fatos e circunstâncias con'heciáos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.1j -Caberá recurso no praio de iS (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento

de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

1i.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar no prazo-de 15 (quinze)dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das san@es previstas neste instrumento nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

CLAUSULA DÉCI MA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUÇÂO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratualda execuçã0.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA - DA ExflNÇÃo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

í 3.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) - Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

n) - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qualdeverá serformalmente motivada nos presentes autos, as

situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133t2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância

às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE,

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

segundo as disposições contidas na Lei n0 14.'t33, de

segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 8.078, de
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CLAUSULA DÉC|MA QUTNTA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133, de2021

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
,15.4 - Registroó que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14'133' de2021.

CLAUSULA DÉcrMA sExrA - DA PUBLICAÇÃo

16.1 - lncumbirá ao contrata nte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP), na

forma prevista no art.94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo

12.527 , de 2011.

sítio oficial na lnternet, em atenção à Lei n0

CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de lguatu/CE,

sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nâo Puderem

ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §10, da Lei n0 14.133121

Dectaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

CPF

CPF
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TESTEMUNHAS:
1.

2.


